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PARTE 1:

 Os mercados



Mecanismo de  flexibilização de metas dos países
com objetivos quantificados

Protocolo de Kyoto

Projetos deslocalizados

para países do sul – sem metas
(Mecanismo Desenvolvimento Limpo  - MDL)

Mecanismo de  

flexibilização

Acordo de Paris - Artigo 6 
Todos os projetos

Ajustes correspondentes

Mecanismo de  

Precificação

NDC
Mercados Regulados

Nacionais

Lógica dicotômica
(Norte x Sul)

Lógica voluntarista
(Global)

Entrada atoresprivados: movimentonet zero 

Mercados Voluntários

ERA DE KYOTO ERA DE PARIS

MERCADOS DE CARBONO MERCADOS DE CARBONO

Mercados de Carbono Kyoto/Paris



•  Principles for Responsible

Investment (PRI)

•  Glasgow Financial Alliance

for Net Zero (GFANZ)

•  Insurance Development

Forum (IDF)

•  Sustainable Markets

Initiative

•  Climate Action100+

•  Science-based initiative guidance for

financial institutions (SBTi)

•  GHG Protocol

•  Task Force for Climate-related 
Financial

•  CDP

•  Integrity Council for the

Voluntary Carbon Market –

ICVCM – oferta (Core Carbon

Principles);

•  Voluntary Carbon Markets

Integrity Initiative – VCMI –

demanda.

Nova Era da Governança Climática

RESPOSTA

SISTÊMICA

ALIANÇAS

DA ONU

METODOLOGIAS E

PADRÕES DE
DIVULGAÇÃO

INICIATIVAS

DA INDÚSTRIA

INICIATIVAS DE

INTEGRIDADE DO
MERCADO VOLUNTÁRIO



AÇÃO DAS EMPRESAS INTEGRIDADE DO MERCADO VOLUNTÁRIO ARQUITETURA DE DEMANDA

Qual
SBTi
TCFD

Marrakesh
We Are Still In
Race to Zero

TSVCM
VCMI

IC

Ecosystem Marketplace
State of the Voluntary

Carbon Market
CORSIA? SBTi

O que
Orienta 

ação
Estimula

participação
Estabelece
conceitos

Informa
dados

Estabelece critérios
de elegibilidade e AC

Novas formas de cumprimento
Ongoing emissions

Como
Metas

Guidelines
Campanhas

Net Zero
Guidelines Estudos

Evolução dos mercados
de compliance

Evolução do compliance 
industrial

1ª onda 2ª onda 3ª onda

3ª onda: a pergunta passa de “o que é um crédito íntegro?” para “onde esse crédito pode ser usado?”

A agenda evolui dos compromissos empresariais para a integridade do mercado e, agora, para a arquitetura de uso dos créditos.

Principais iniciativas internacionais: três ondas de evolução



ESCOPO 1

Diretas

• Frota própria

• Caldeiras

• Gás natural e 
combustíveis

• Gases refrigerantes

ESCOPO 2

Energia

• Eletricidade comprada

ESCOPO 3

Cadeia de valor

• Matérias-primas

• Transporte

• Uso e fim de vida do 
produto

PEGADA DE CARBONO DA EMPRESA

INSETTING

Reduz emissões dentro das operações e da cadeia de 
valor.

A ação ocorre no perímetro que gera os Escopos 1, 2 e 3 —
especialmente na cadeia do Escopo 3.

OFFSETTING

Compensa emissões por meio de créditos gerados 
fora das operações e da cadeia de valor.

O crédito é externo à pegada da empresa; seu uso não 
transforma uma emissão de Escopo 1, 2 ou 3 em outra 
categoria.

INSETTING = agir dentro da cadeia de valor |     OFFSETTING = usar reduções ou remoções geradas fora dela

Porque é relevante: as emissões cobertas por um sistema de mercado regulado são do escopo 1. 

Escopos de emissões: onde entram insetting e offsetting?

Os três escopos mostram onde estão as emissões da empresa; insetting e offsetting indicam onde ocorre a ação climática.



Tipos de Mercados



REGULADO 
NACIONAL

VOLUNTÁRIO 
NACIONAL

NACIONAL

CORSIA
REGULADO 
SETORIAL

REGULADO 
REGIONAL

INTERNACIONAL

VOLUNTÁRIO 
INTERNACIONAL

MERCADOS ART. 6
ACORDO DE PARIS

REGULADO 
GLOBAL

Coexistência e interconexões

Diferentes Sistemas de Mercado de Carbono

Dois sistemas no mercado nacional, quatro no mercado internacional: coexistência e interconexões



Tipo cap and trade: sujeito à uma legislação
específica que impõe metas de redução de 
CO2 à um grupo determinado de atores
econômicos.

Demanda: imposição legal

Instrumento: permissões ou licenças

Negociação: entre os atores regulados

Nasceu de compromissos livremente
adotados pelo setor privado. Regido por um 
sistema de certificação internacional com 
verificação de auditorias.

Demanda: compromisso voluntário (Net Zero)

Instrumento: créditos de carbono vindos de 
projetos privados ou programas jurisdicionais

Negociação: entre quaisquer atores livremente

MERCADO REGULADO MERCADO VOLUNTÁRIO

Mercado Regulado x Mercado Voluntário

Mercados diferentes com objetivos distintos



ALOCAÇÃO

REPORTE
OPERACIONAL E 

CONTROLE
CONTÁBIL

COMERCIALIZAÇÃO

MERCADO DE 
CARBONO

INDICA OS SETORES REGULADOS

DETERMINA O LIMITE DAS EMISSÕES - “CAP”

DISTRIBUI “PERMISSÕES”- GRATUITAS OU POR LEILÃO

AUTORIDADE
REGULADORA

EXCESSO

LIMITE

EMISSÕES
REAIS

EMISSOR
A

EMISSOR
B

EMISSÕES
REAIS

COMPRA 
PERMISSÕES

VENDA 
PERMISSÕES

REDUÇÃO

MERCADO DE CARBONO
SECUNDÁRIO

OFFSETS 
MERCADO VOLUNTÁRIO

Estrutura do Mercado Regulado

Dinâmica vertical: política pública impositiva



BR O KER S O U
SERVICE  

PR OVIDERS

EMITE E APOSENTA
O CRÉDITO

VERIFICAÇÃO E 
CONTROLE
POSTERIOR

VERIFICAÇÃO E 
CONTROLE
ANTERIOR

RESPONSÁVEL DO  
PROJET O

INV ESTIDORES DESENVOLV EDORES AUDITORES AUDITORES DESENVOLV EDORES/ INTERMEDIÁ RIOS COM PRADORESCERTIFICA DORAS

CRÉDITOMONTA GEM DO  
PROJET O

EXECUÇÃ O DO  
PROJET O

EMPRESAS

SETOR
FINANCEIRO

OFFICER 
INSTITUIÇÕES

EMPRESAS
ONG

Fase de 
GERAÇÃO DO CRÉDITO

DESENVOLVEDOR

C

BO LSA DE  
CARB ON O

E MPR ES AS  
SU BM ETIDAS AO

M ER CAD O 
VOLUN TÁR IO

EMPR ES AS  COM  
CO MPR OM IS SO S

VOLUN TÁR IO S

GO VERN ADOR

Fase de 
COMERCIALIZAÇÃO DO CRÉDITO

INVES TIM ENT O

RE TORNO

COME RCIA LIZ AR “C"

CERT IFICA R “C"
CONTROLA R “C"

APOS ENT AR “C"
COMPRA R “C"

Estrutura do Mercado Voluntário

Dinâmica horizontal em duas fases: geração e comercialização



O QUE É

Programas de conservação florestal 
desenvolvidos pelos Estados

OBJETIVO

Combate ao desmatamento e a 
degradação florestal

AONDE

Toda a cobertura florestal da jurisdição 
(não engloba áreas de produção)

COMO

Aplicação de políticas públicas: 
comando e controle; estruturantes

ATORES

Estado e atores sociais; comunitários

Privado – venda de crédito de carbono

FINANCIAMENTO

Adequação
base legal

Primeiras ações de 
controle

Consultas Públicas

Estratégia do 
programa

MRV

Apuração dos 
resultados

Emissão créditos de 
carbono

Venda dos 
créditos

Distribuição do 
capital

FASE 
REGULATÓRIA

FASE DE ESTRUTURAÇÃO
FINANCIAMENTO + EXPERTISE TÉCNICA

FASE DE 
GERAÇÃO

FASE DE 
COMERCIALIZAÇÃO

FASE DE RETORNO
ATORES SOCIAIS + ESTADO

Estrutura do Mercado Jurisdicional



ARTIGO 6.4ARTIGO 6.2

TROCAS DIRETAS SISTEMA DE TROCAS 
MECANISMO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL*

PAYS A PAYS BITMO

1. Trocas bilaterais diretas entre os países

2. Ativo: Resultados de Mitigação Internacionalmente Transferidos

(ITMOS – Internationally transferred Mitigation Outcomes) – 
variedade de tipos

3. Atores: países

4. Sempre exige ajuste correspondente (AC) pelo país emissor -
evitar dupla contagem

1. Mecanismo centralizado: controlado pela Convenção da UNFCCC

com um registro central

2. Ativo: Unidades de Redução de Emissões do artigo 6.4 (A6.5ERs) –
crédito próprio do artigo 6.4 - padronização

3. Atores: empresas e países

4. Exige ajuste correspondente quando utilizado para metas da NDC 
do país comprador. Sem AC para mercado voluntário ou outros.

TROCAS PAÍS BPAÍS A

EMPRESAS

ORGÃO
SUPERIOR

* Sustainable Development Mechanism: SDM

Estrutura Artigo 6 – Acordo de Paris



Mecanismo de funcionamento: 
princípio matemático

Nova meta do país vendedor: A + x

Nova meta do país comprador: B – x

Novo balanço global: 
(A + x) + (B – x) = A + B

Meta do país vendedor: A

Meta do país comprador: B

Balanço global: A + B

Montante de créditos
comercializado por A:x

A

B

NDC
antes

X

País  
Comprador

País  
Vendedor

NDC
depois

País Vendedor:

Meta inicial

+

Crédito vendido

Créditos

comercializadox

A+x

B - x

País Comprador:

Meta inicial
-

Crédito comprado

Meta Inicial Nova Meta

A

Ajustes correspondentes

O país comprador poderá subtrair da sua meta inicial o crédito comprado, enquanto o país vendedor 
assume a responsabilidade de aumentar a sua ambição para entregar os créditos enviados, além do seu 
compromisso de redução inicial comunicado à Convenção. Evita dupla contagem.



Principais mensagens do estudo IETA + University of Maryland (2021)

US$ 1 tri/ano

valor potencial do 

mercado global de 
carbono em 2050

Mesmo com menor volume físico
de ITMOs, preços mais altos 
elevam os fluxos financeiros.

1 Eficiência econômica

A cooperação internacional reduz diferenças extremas de custo marginal e permite alcançar metas de net-zero de forma 

mais eficiente.

2 Países com terra tendem a vender

Regiões com grande disponibilidade de recursos terrestres aparecem como ofertantes; no cenário universal, Brasil, 

Canadá e Rússia estão entre os maiores vendedores.

3 Nature-based solutions são estratégicas no curto prazo

Menor desmatamento e maior reflorestamento expandem fortemente com Artigo 6, sobretudo no curto prazo; depois, 

remoções tecnológicas ganham importância.

4 Fluxo de capital para países em desenvolvimento

Com metas diferenciadas, América Latina, grande parte da África, China e Índia podem se tornar vendedores, deslocando

investimentos de regiões desenvolvidas para emergentes.

Fonte: IETA & University of Maryland, The Potential Role of Article 6 Compatible Carbon Markets in Reaching Net-Zero (2021). Valores em US$ de 2015.

Artigo 6 pode transformar eficiência climática em fluxos de 
capital de escala trilionária



Artigo 6: eficiência econômica não significa “crédito barato”

O estudo IETA + University of Maryland mostra uma trajetória de eficiência — não uma preferência por um tipo ou preço de crédito.

1 CURTO PRAZO 2 TRANSIÇÃO 3 PRÓXIMO AO NET ZERO

Mobilizar mitigação
custo-efetiva

A composição da
mitigação muda

Menos volume, maior
valor

Redução do desmatamento,
florestamento e reflorestamento
ganham escala com a cooperação
internacional.

À medida que oportunidades de
menor custo são utilizadas, o preço
marginal aumenta e opções mais
caras ganham espaço.

O volume de ITMOs tende a cair, mas
preços mais altos podem levar o
mercado a mais de US$ 1 tri/ano em
2050.

Artigo 6 busca eficiência global: acessa diferentes fontes de mitigação conforme

seu papel econômico na trajetória ao net zero.

Fonte: IETA & University of Maryland (2021), The Potential Role of Article 6 Compatible Carbon Markets in Reaching Net-Zero.



•  CORSIA: Carbon Offsetting and Reduction Scheme for International Aviation

•  Mecanismo global da ICAO (International Civil Aviation Organization): não é voluntário, é regulação

•  Mercado de compensações das emissões da aviação internacional

•  Compra de créditos ou combustíveis elegíveis (CORSIA Eligible Fuels ou CORSIA Eligible Emissions Units – CEEUs)

• 2a fase: 2027-2030 – fase obrigatória (após fases piloto e voluntária) 

1 – Processo de elegibilidade do crédito

ICAO

Estabelece os critérios:

Emissions Unit Criteria (EUCs)

Technical Advisory Body 
(TAB)

Avalia e aprova as 
metodologias

Metodologias aprovadas

Habilitação para emitir

unidades elegíveis

2 – Processo de compra pelas companhias

Projetos / Programas – Oferta

Geram créditos elegíveis

(metodologias do mercado 
voluntário)

Estado

Autoriza o uso internacional do 

crédito – ITMOs

Aplica o AC no CC elegível

Companhias aéreas –
Demanda

Compram os créditos

com AC

Distinções essenciais: CORSIA ≠ mercado voluntário •   CORSIA ≠ Artigo 6.4   •   ITMO ≠ automaticamente CEEU   •   crédito de carbono ≠ automaticamente elegível

Estrutura CORSIA: mercado da aviação



54 jurisdições nacionais;

40 jurisdições subnacionais;

12,8 GtCO2e reguladas: 
~ 24% das emissões globais, 

sendo 18% em SCE;

Instrumentos Implementados:

Regulado – Sistema de Comércio de Emissões e Taxas

Sistemas de controle estatais diferente de SCE

Ambos ao mesmo tempo

Status das jurisdições cobertas por instrumentos de precificação impositivos, implementados.

Precificação global - 2025



Cobre emissões e estratégias não alcançadas pelo mercado regulado — inclusive parte relevante do Escopo 3. É um 

ecossistema próprio, com padrões, compradores e usos diversos; fortalecer sua integridade não significa eliminar sua função.

Regulado, voluntário, jurisdicional, CORSIA e Artigo 6 operam com regras e demandas diferentes. Não existe um crédito

universalmente “melhor”: elegibilidade, tempo, volume, preço e necessidade do comprador determinam o ativo adequado.

A autorização de ITMOs, quando gerida estrategicamente, pode mobilizar recursos para mitigação adicional e contribuir para o 

cumprimento da NDC.

Para o setor financeiro: entender a finalidade de cada mercado e a elegibilidade de cada ativo é
essencial para avaliar risco, preço e as melhores oportunidades.

MERCADO VOLUNTÁRIO CONTINUA RELEVANTE

MERCADOS E CRÉDITOS TEM FINALIDADES DISTINTAS

O AJUSTE CORRESPONDENTE VIABILIZA TRANSFERÊNCIAS INTERNACIONAS

1

2

3

Parte 1| O que guardar dos mercados



PARTE 2: 
 

A mudança 
internacional



Mercados de carbono: quatro movimentos 
internacionais em 2016

Cinco iniciativas em estágios diferentes — cada uma atua sobre uma parte distinta do mercado

Demanda corporativa Regras metodológicas
Carbon pricing +

comércio

Remoções na União

Europeia
Nova Arquitetura

A pergunta está mudando: não apenas “créditos podem ser usados?”,
mas “quais créditos, para qual finalidade e sob quais regras?”

SBTi Artigo 6.4 CBAM CRCF EU ETS Review



1. SBTi — nova arquitetura corporativa de net zero

O Ongoing Emissions Responsibility (OER) cria uma responsabilidade separada pelas emissões que continuam durante
a descarbonização – novo conceito.

O que está acontecendo

• Corporate Net-Zero Standard 
(CNZS V2.0), publicada em junho
de 2026, cria o OER.

• Verified Mitigation Outcomes 
(VMOs) podem incluir créditos
de carbono aposentados.

• Créditos não reduzem o 
inventário nem contam para 
metas Scope 1–3.

O que ainda está em 
discussão

• Regras pós-2035 para 
remoções ainda serão revistas.

• Critérios de integridade e 
duração das remoções seguem
em desenvolvimento.

Por que importa

• Pode criar demanda antes do 
ano de net zero.

• Reposiciona os créditos como 
uma contribuição climática 
adicional, sem substituir a 
descarbonização da empresa.

• Nature-based solutions 
permanecem elegíveis sob 
critérios de integridade.

Fontes: NCSA – SBTi CNZS V2.0; PIN junho/2026.



2. UNFCCC Artigo 6.4 — regras metodológicas do PACM

O foco atual é operacionalizar ferramentas que definirão risco, custo e elegibilidade das atividades. Três metodologias de 
redução já aprovadas (gás de aterro, redução de óxido nitroso na produção de ácido nítrico, geração de eletricidade 
renovável conectada ao sistema). Por enquanto, sem metodologia de remoções e NBS.

O que está acontecendo

• Trabalho sobre reversals e 
buffer pools.

• Regras para Programmes of 
Activities (PoAs).

• Ferramentas de adicionalidade, 
lock-in e outros requisitos 
metodológicos.

O que ainda está em 
discussão

• Quantificação de riscos 
humanos de reversão.

• Uso de seguros/garantias 
versus buffer pool.

• Tratamento de adicionalidade, 
baseline e leakage em escala de 
programa.

Por que importa

• Afeta diretamente projetos de 
natureza e remoções.

• PoAs podem criar precedentes 
para programas maiores.

• Large-scale crediting, incluindo 
JREDD+, ficou para etapa 
posterior (2027 nos relatórios).

Fontes: PIN junho e julho/2026 – Article 6.4.



3. Comissão Europeia / CBAM — reconhecimento do 
carbon pricing externo

A questão é como reconhecer, no CBAM, o preço de carbono efetivamente pago no país exportador. 

O que está acontecendo O que ainda está em
discussão

Por que importa

• O Art. 9 do CBAM permite deduzir

o preço de carbono efetivamente
pago no país de origem.

• Podem ser reconhecidos preços
decorrentes de carbon tax ou de 
ETS no país exportador.

• O reconhecimento depende de 
um custo monetário efetivamente
pago pelas emissões
incorporadas no produto.

• O exportador precisa demonstrar
o preço efetivamente suportado, 
considerando eventuais rebates ou
compensações.

• O valor reconhecido é convertido 
em euros e deduzido da obrigação 
CBAM correspondente.

• Créditos de carbono não podem 
ser utilizados diretamente para 
cumprir CBAM. 

• Evita que o mesmo custo de carbono
seja integralmente cobrado no país de 
origem e novamente na fronteira
europeia.

• Cria incentivo econômico para países 
exportadores desenvolverem sistemas 
domésticos robustos de carbon pricing.

• Para o Brasil, aumenta a relevância da 
implementação e da interoperabilidade
internacional do SBCE.

Melhor que o preço do carbono seja internalizado no Brasil e reconhecido pela UE do que integralmente pago na fronteira europeia.



O que está acontecendo O que ainda está em 
discussão

Por que importa

4. EU CRCF — infraestrutura regulatória para remoções

O Carbon Removal and Carbon Farming Framework (CRCF – regra voluntária) começa a transformar a política europeia 
de removals em regras operacionais.

• Metodologias vigentes: DACCS, 
BECCS e biochar*.

• Comissão abriu 
reconhecimento de “certification 
schemes”.

• Schemes reconhecidos poderão 
emitir unidades CRCF sob regras 
europeias.

• Nature-based methodologies 
ainda estavam em 
desenvolvimento.

• Nenhum scheme havia sido 
aprovado até junho.

• Aplicações iniciais definirão a 
interpretação prática dos 
requisitos.

• Cria um benchmark europeu 
para remoções robustas.

• Pode influenciar preferência de 
compradores e futuras regras de 
qualidade.

• Para o Brasil, o principal efeito 
imediato é de benchmark 
regulatório.

*

DACCS — captura direta de CO₂ do ar com armazenamento
BECCS — bioenergia com captura e armazenamento de CO₂
Biochar — biocarvão



EU ETS Review 2026 — flexibilidades internacionais 
voltam ao centro do debate

POR QUE A
REVISÃO IMPORTA?

A UE está redesenhando o EU ETS para o período pós-2030, buscando conciliar 
maior ambição climática, competitividade industrial e custos de descarbonização, 
no contexto da meta de –90% de emissões líquidas até 2040.

1  Revisão ampla do EU ETS

Trajetória das metas, free allocation, uso das receitas e Market Stability 
Reserve — além das condições de funcionamento do mercado pós-2030.

2  Flexibilidades de compliance

Carbon removals e international carbon credits voltam ao debate como
instrumentos para lidar com emissões residuais e reduzir custos de 
cumprimento.

3  Possível retorno dos créditos internacionais

A revisão reabre a discussão sobre créditos internacionais no EU ETS, após o 
fim de seu uso pelas empresas em 2020. A meta climática europeia de 2040 
admite contribuição de créditos internacionais de até 5%; como essa 
flexibilidade se conectará ao EU ETS ainda está em discussão.

4  Possível mudança estrutural

Em discussão: aquisição (procurement) centralizado pela Comissão Europeia, 
com posterior reinjeção dos créditos no EU ETS segundo regras predefinidas
— em vez da compra descentralizada pelas empresas.

DESTAQUE  A questão deixa de ser apenas “quais créditos podem entrar?” e passa também a ser “quem compra, quem controla o acesso
e como os créditos entram no mercado regulado?”

MENSAGEM-CHAVE  A Europa volta a discutir créditos internacionais e remoções para reduzir o custo de compliance, com possível mudança da aquisição descentralizada pelas 
empresas para procurement centralizado pela Comissão.



Como as quatro iniciativas se conectam?

Elas não criam um único mercado — elas definem diferentes portas de acesso à demanda.

SBTi Cria uma nova lógica de demanda corporativa ONGOING EMISSIONS

Artigo 6.4 Define integridade e elegibilidade internacional METODOLOGIAS

CBAM Testa a interoperabilidade entre carbon pricing e comércio COMPLIANCE

CRCF Define a infraestrutura europeia de remoções REMOÇÕES

EU ETS Review Define nova arquitetura para o mercado regulado europeu ARQUITETURA

Brasil: a competitividade dependerá cada vez mais de gerar ativos elegíveis para o
uso pretendido — e não apenas de gerar volume de créditos.



Parte 2 | Da integridade à arquitetura de uso

A demanda se segmenta: não há convergência para um único crédito universal.

1 Ontem A pergunta central era: “este crédito é íntegro?”

2 Agora
A pergunta passa a ser: “onde este crédito pode ser usado, sob quais 
regras e para qual finalidade?”

3 Valor Integridade continua essencial, mas elegibilidade, autorização e acesso à 
demanda passam a influenciar o valor econômico.



PARTE 3:

O que o Brasil 
está construindo



3 EIXOS:
- VOLUNTÁRIO;
- REGULADO;
- JURISDICIONAL

VARIÁVEL:
- INTEROPERABILIDADE

VOLUNTÁRIO –
PROJETOS

REGULADO - SBCE

VOLUNTÁRIO -
JURISDICIONAL

INTEROPERABILIDADE

Entrada de Créditos para o SBCE
Autorização para Exportação

Ilustração atual do sistema

O Sistema Brasileiro do Comércio de Emissões (SBCE) – como a lei 15.042 ficou conhecida, possui na sua 
estrutura 3 eixos e 1 variável.



CERTIFICADORA

Valor Mobiliário
Ativo Financeiro

Crédito
Ativo Transacionável

Fruto Civil
Subsídios

Diretrizes gerais

Exportação

CRVE/CBE/ITMO
Aj. Correspondente

MERCADO REGULADO -SBCE

COMITÊ INTERMINISTERIAL MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CIM)

ÓRGÃO SUPERIOR
E DELIBERATIVO

COMITÊ TÉCNICO 
CONSULTIVO

CRVE CBE

Opera o mercado

Ator regulado: i) +10.000 tCO2/ano: relato; ii) +25.000 tCO2/ano: obrigação

COMPRA 
PRIVADA

ARTIGO
6º

A
U

TO
R

ID
A

D
E

N
A

C
IO

N
A

L 
D

ET
ER

M
IN

A
D

A

INTEROPERABILIDADE

CRVE – Certificado Redução Verificada de Emissões

CBE – Cota Brasileira de Emissões

Programas Estatais
- nível federal

Pagamentos por Serviços
Ambientais

Programas Juridisdicionais
- nível sub-nacional

Crédito de Carbono
- certificação -

CONAREDDCOMPRADOR

MERCADO VOLUNTÁRIO – PROGRAMA JREDD

CORSIA

SBCE: Dinâmica de mercado

GERADOR

DESENVOLVEDOR

CERTIFICADORA

MERCADO VOLUNTÁRIO - PROJETO

ÓRGÃO GESTOR

JREDD NÃO-MERCADO JREDD MERCADO

REGISTRO CENTRAL
PLATAFORMA DIGITAL

VENDA MERCADO 
ORGANIZADO

VENDA DIRETA

CRÉDITO DE 

CARBONO



SBCE: Pontos principais

1. Criação de um mercado regulado
Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões -
SBCE.

2. Alcance
Economy-Wide: operadores, pessoas físicas e 
pessoas jurídicas, que emitam:

- acima de 10.000 tCO2e por ano – relato;
- acima de 25.000 tCO2e por ano – conciliação.

3. Sistemas

Reconhecimento de dois sistemas no Brasil:

A) Voluntário de projeto;
B) Voluntário de Programa Jurisdicional -
abordagem de mercado e não mercado;

C) Regulado do tipo Cap and Trade, ligado ao 
cumprimento da NDC Brasileira – política 
pública;

4. Ativos
Mercado voluntário:

A) Crédito de Carbono: crédito de projeto dentro
do mercado voluntário, natureza de fruto civil no 

caso de créditos florestais de preservação ou de 
reflorestamento (artigo 2, VII);

Mercado regulado: 
A) Certificado de Redução ou Remoção 
Verificada de Emissões (CRVE): crédito de projeto 
do mercado voluntário dentro do SBCE, ativo 

fungível (artigo 2, III);
B) Cota Brasileira de Emissões (CBE): permissão 
de emissão (artigo 2, VI);

5. Conexão com o Artigo 6 do Acordo de Paris 
– ITMO’s
Transferência Internacional de Resultados da 

Mitigação (ITMO’s), créditos do Artigo 6 do Acordo
de Paris – necessidade de registro prévio no SBCE 
para exportação. 

6. Povos Indígenas e Comunidades
Tradicionais
- Salvaguardas socioambientais e 
- Direito de repartição de benefícios: 50% projetos

de remoção ou 70% projetos de REDD+.

7. Tributação dos ativos
- Ganhos líquidos – mercado organizado (IRPJ)
- Ganhos de capital – norma geral (IRPJ + CSLL)

8. Infrações e penalidades
Previsão em caso de descumprimento de 
obrigações: multa não superior a 3% do 

faturamento bruto de PJ; ou de R$ 50.000 a 20.000 
de PF.

9. Implementação gradual
Previsão de cinco fases de implementação, que será

de forma gradual, para se chegar a implementação
plena em 5 anos a partir da aprovação da lei.



Atividades agropecuárias: tipos e obrigações

Obrigações em três momentos de incidência distintos

SETOR
Insumos e matérias-primas 

agropecuárias

Produção no campo

- Agro primário - 
Agroindústria

ATIVIDADE

ENTE REGULADO Produtor de insumos Produtor agropecuário Indústria processadora

INCIDÊNCIA SBCE Regulado Não regulado Regulado

Diretas:

Indiretas:

Plantação
Pecuária

Combustível

Ração

Insumos

Processamento de carne

Processamento de laticínios

Processamento de madeira



Grandes questões na aprovação PL

1) Tratamento setor agropecuário: exclusão da produção primária agropecuária do sistema do SBCE.

Questão: É importante promover o debate de como melhor desenvolver uma regulação específica para o agro que atenda as suas 
particularidades.

2) Interoperabilidade MV e MR: O sistema de interoperabilidade entre o mercado voluntário e regulado possui duas vias: i) entrada 

dos créditos de carbono no mercado regulado para uso interno e ii) passagem para exportação de créditos do artigo 6 (ITMO’s), com 
dois objetivos diferentes. O ponto central será a escolha de metodologias elegíveis. Receio de que a escolha distorça o mercado 
voluntário. 

Questão: A interoperabilidade é essencial para o sistema brasileiro e a promoção dos créditos de NBS. O controle de metodologias traz 
incertezas e limitações ao mercado. Não há exigência na lei internacional do ITMO passar pelo sistema regulado para ser exportado, o 
que cria controles extras sobre essa atividade.

3) Alocação de cotas: falta de indicação dos pontos de incidência no ente regulado ou metodologia de alocação

Questão: Os entes regulados não tem visibilidade quanto à incidência da obrigação - por planta (unidade) ou CNPJ (grupo econômico). 
Ainda, se a alocação de cotas será pelo histórico de emissões ou pelas emissões atuais do setor. Essas questões influenciam nos planos de 
descarbonização das empresas.

4) Governança do SBCE: criação de uma agência regulatória própria

Questão: É essencial que o órgão que dirige o SBCE tenha independência de ação. Atualmente, por falta de oportunidade para a 
aprovação de projeto de lei dedicado, foi criada uma secretaria temporária ligada ao Ministério da Fazenda.



Implementação 
é tudo



Implementação dupla: MMA e MF

As discussões de implementação ficaram divididas entre o carbono florestal no MMA e o carbono 
industrial no MF, com direção dos trabalhos gerais a cargo da Secretaria Extraordinária do Mercado de 
Carbono no MF – SEMC.

Carbono Florestal Carbono Industrial

Ministério do Meio Ambiente Ministério da Fazenda

Decreto 12.678/2025 Decreto 12.677/2025

Departamento de Instrumentos de Mercado e Redd+ Secretaria Extraordinária do Mercado de Carbono

Composição:

Autoridade Nacionalmente Determinada (c/c MRE)
• CONAREDD

Composição: 

• Subsecretaria de Regulação e Metodologias (SRM)
• Subsecretaria de Implementação (SIM) 



Subsecretaria de Regulação e Metodologia - SRM

SRM – REGULAÇÃO
Escopo do SBCE

SRM – METODOLOGIAS
Credenciamento e Transparência

R M

Define os setores, atividades, fontes, 

instalações e gases abrangidos pelo SBCE.

Estabelece o limite de emissões a partir

do qual o operador integra o SBCE, 
diferenciando obrigações de relato das 
obrigações de relato e conciliação.

Implementa o sistema de forma gradual, 

com expansão do escopo a cada período
de compromisso.

Estabelece critérios e requisitos para o 

credenciamento de metodologias de geração de 
créditos de carbono reconhecidos como CRVEs.

Define os procedimentos para credenciamento

e descredenciamento dessas metodologias.

Disponibiliza, em ambiente digital 

interoperável, informações sobre metodologias
credenciadas e projetos validados nos
respectivos padrões de certificação.

1

2

3

1

2

3

PONTOS DE 

ATENÇÃO

1. O Estabelecimento 

dos critérios de 
credenciamento não 

devem incidir sobre os 

projetos. Não é 
competência da lei 

analisar a integridade 

dos projetos. 

2. A regulamentação 

não tem o objetivo de 
reabrir pontos que não 

foram objeto da lei. 



Subsecretaria de Implementação - SIM

M

Prioridades na atuação até 2026

Fonte: Ministério da Fazenda

Três eixos prioritários para 
preparar a operação e a 
infraestrutura necessárias
ao funcionamento do SBCE.

Estruturação do MRV

Desenvolvimento
do Registro Central

Estruturação da 
Infraestrutura de 
Mercado

Concluir as regras de MRV, preparar os operadores
para sua aplicação e avançar nos testes do protótipo
do sistema de relato.

Definir as bases necessárias para o desenvolvimento
e futura operação do Registro Central.

Construir um ambiente de negociação de ativos
seguro e transparente, com regras claras e condições
adequadas também para a atuação das seguradoras.

1

2

3



Principais entregas do ano de 2026

M

Importante: a regulamentação da Lei 15.042 não ocorrerá através de um decreto único. E sim, por várias entregas,
sob forma de resolução ou planos, que ocorrerão ao longo do ano.

1 Resolução sobre o uso de ITMO’s: Consulta pública aberta em julho e finalizado início de agosto

2 Programa Nacional de Relatos de Emissão: Normatização das emissões dos setores

3 Programa Nacional de Compensação de Emissões: Critério de creditação de metodologias; guia para certificadoras

4 Registro Central: mínimo produto viável (protótipo). Três módulos:

MRV

Relatos

Conta Corrente
Operadores

Contabilidade

Registros
Voluntários

Registro

Lei nº 15.042/2024 | Cronograma de regulamentação apresentado para 2025



Consulta pública de ITMO’s

Quanto?
Quantidade prevista para 
autorização

Meta de 100 Mt de redução líquida e teto de exportação de 50 Mt de ITMOs e de 

até 50% por programa/projeto, com regras de revisão.

Quando? Janela temporal Exportação de 2031–2035, apenas para vintages emitidos nesse período.

O que? Lista positiva
Lista positiva, alocação bienal, limite de 50% por projeto, distribuição de cartas e 

efetiva transferência.

Como? ATFs e chamadas públicas
Duas modalidades reconhecidas: 1) acordos bilaterais e 2) editais de seleção de 

projetos e programas.

Ponto atenção Base em emissão histórica

1) O racional econômico baseado em emissão histórica não reconhece os 

potenciais atuais e futuros do mercado brasileiro, e 

2) A janela temporal entre 2031–2035 exclui a maior oportunidade de curto

prazo para os créditos brasileiros: o CORSIA.



O Brasil precisa de uma política de gestão estratégica 
dos ITMOs

LÓGICA DA CONSULTA

Gestão por restrição
MELHORIA PROPOSTA

Gestão estratégica da capacidade de 
autorização

Limites fixos Volumes definidos antecipadamente

Janela temporal Autorizações concentradas em
2031–2035

Alocação uniforme Limites por projeto/programa

Base histórica Oferta passada como referência
relevante

NDC Estímulo ao cumprimento da NDC como 
condição central

Oferta Leitura prospectiva de volume e 
maturidade

Mercado Preço, demanda e janelas de 
oportunidade

Revisão Alocação dinâmica e periodicamente
revisada

A questão não é eliminar limites, mas decidir estrategicamente quando, 
quanto e para quais oportunidades autorizar, visando maximizar investimentos.



Gestão estratégica permite sequenciar oportunidades

JREDD e restauração são soluções complementares, com diferentes perfis de volume, preço e maturação.

2027–2030/31

Aproveitar a janela JREDD

VOLUME Oferta jurisdicional capaz de alcançar 

escala relevante

PREÇO Compatível com mercados de grande 

demanda

TIMING Janela do CORSIA coincide com a 

maturação dos programas estaduais

ANOS 2030+

Ampliar progressivamente a restauração

VOLUME Pipeline cresce à medida que novos projetos

amadurecem

PREÇO Mercados de maior valor podem remunerar 

custos mais elevados

SINAL Previsibilidade regulatória hoje estimula 

investimento para a próxima década

Aproveitar oportunidades de curto prazo e, ao mesmo tempo, criar condições
para diversificar e ampliar a oferta brasileira.



Consulta pública de MRV

Objetivo: o coração dessa consulta pública é determinar os setores que entrarão na primeira fase e nas seguintes
Consulta pública aberta até 28/08/2026.

AÇÕES ESPERADAS

1. Ano 1: submissão do plano 
de monitoramento ao 
órgão gestor do SBCE;

2.   Ano 2: Monitoramento

     efetivo do plano.

3.   Ano 3 e seguintes: novas 
submissões e monitoramento 
dos anos correntes;

ETAPAS E SETORES

Etapa 1: 2027

Setores: alumínio primário, ferro e aço (usinas 
integradas), cimento, exploração e produção de 
petróleo e gás natural, refino de petróleo, papel e 

celulose e transporte aéreo.

Etapa 2: até 2029

Setores: alumínio secundário, ferro e aço (usinas 
semi-integradas), indústria química, mineração, 
indústria de alimentos e bebidas, resíduos,

esgoto, cerâmica, vidro e setor elétrico.

Etapa 3: até 2031

Transporte aquaviário, transporte ferroviário e 
transporte rodoviário.

PRINCIPAIS DISCUSSÕES

Entrada nas etapas: Setores que

ficaram de fora da primeira fase
reivindicam a entrada;

CAREG: Receio dos setores de

outras fases de não participarem
do desenho do mercado –
demanda para que todos façam

parte do CAREG;

Free allowances: questões sobre

a alocação eventualmente
privilegiar os primeiros setores.



Registro Central do SBCE: proposta de arquitetura em 
construção

O Registro Central será a infraestrutura tecnológica do SBCE, conectando o regime de MRV à emissão, registro,

transferência, negociação e uso dos ativos.

Dois componentes principais

MÓDULO MRV
Monitoramento, 
contabilização,

reporte e verificação de GEE

MÓDULO TRANSACIONAL

Emissão, transferência e
uso final de CBEs e CRVEs

Desenho proposto do módulo transacional

SISTEMA DE REGISTRO

Alocação
de CBE

Inscrição
de CRVE

Conciliação
periódica

Interoperabilidade

CONEXÕES SISTÊMICAS

• Mercados organizados
(bolsa / balcão)

• Depositária central

• Registros internacionais
de ITMOs

• Registros de créditos
de carbono

PONTO DE 
ATENÇÃO

Arquitetura ainda em definição: o GTT Financeiro discutirá conversão, registro, usos e interoperabilidade entre registros, al ém 
do desenho do MTR-SRC.

SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO
E LIQUIDAÇÃO



Credenciamento de metodologias no SBCE: foco na 
governança, não em projetos individuais

O órgão gestor deve avaliar a robustez das metodologias e dos programas de certificação —
não reavaliar individualmente projetos e créditos.

RECONHECIMENTO + FAST-
TRACK

Metodologias já avaliadas por
programas internacionais
robustos devem ter processo
simplificado, evitando duplicidade
regulatória, custos e atrasos.

PREVISIBILIDADE 
REGULATÓRIA

Critérios, atividades elegíveis, 
ciclos de revisão e processo de 
submissão devem ser definidos
antecipadamente para dar
segurança e formar um pipeline 
de projetos.

RECONHECER DIFERENTES
FINALIDADES DOS CRÉDITOS

NBS: credenciar metodologias de NBS e 
promover seu reconhecimento
internacional.

Interoperabilidade em duas alturas:
aprovação facilitada para metodologias
destinadas a ITMOs, reconhecendo sua
natureza distinta dos CRVEs domésticos.

CORSIA: evitar que o SBCE crie uma camada doméstica adicional que dificulte a utilização internacional de 
ITMOs. Os créditos não devem perder sua cadeia de custódia original quando destinados à exportação.



CARACTERÍSTICA UNIÃO EUROPEIA
EU ETS

CALIFÓRNIA
Cap-and-Trade

CHINA
National ETS

BRASIL
SBCE

PALAVRA-CHAVE ESCASSEZ FLEXIBILIDADE EFICIÊNCIA PLANEJAMENTO

Lógica principal Cap absoluto e decrescente Cap absoluto + flexibilidades de compliance Regulação baseada em intensidade
Cap operacionalizado pelo Plano Nacional de 
Alocação

Allowance /
unidade principal

EUA
European Union Allowance

CCA
California Carbon Allowance

CEA
China Emission Allowance

CBE
Cota Brasileira de Emissões

Explicação da lógica
O volume total permitido é limitado e cai ao
longo do tempo, aumentando a escassez das 
allowances.

Mantém cap decrescente, mas permite
administrar quando e a que custo cumprir a 
obrigação.

Trading • Banking • Offsets • Cost 
containment

A obrigação depende da produção e do 
desempenho frente a benchmarks de 
emissões por unidade produzida.

O Plano organiza teto, quantidade e alocação
de CBEs e o limite de uso de CRVEs.

Como nasce a restrição
Teto total de emissões para os setores 
cobertos.

Teto total de emissões para os setores 
cobertos.

Benchmark de intensidade × nível de 
produção.

Plano Nacional de Alocação define teto e 
quantidade de CBEs.

Evolução da restrição Cap diminui progressivamente.
Cap diminui progressivamente, com 
mecanismos de flexibilidade e contenção de 
custos.

Benchmarks tornam-se progressivamente mais 
exigentes.

Trajetória do teto e da alocação definida nos 
Planos Nacionais de Alocação.

Uso de offsets Não atualmente no EU ETS.
Sim, limitado. Offsets elegíveis permanecem 
distintos das CCAs.

Sim, limitado. Uso de CCERs.
Sim, limitado. Uso de CRVEs conforme limite 
do Plano.

Mesma arquitetura de mercado, mas diferentes instrumentos para criar e administrar a restrição de emissões.

Quatro mercados regulados: mesma base, diferentes 
caminhos



CASE: Programa Jurisdicional de REDD+ do Tocantins

Um programa estadual de longo prazo: escala territorial + política pública + participação social + 
mensuração de resultados.

27,7 milhões ha

território

11 milhões ha

área florestal

71,8 MtCO₂e/ano

baseline 2015–2019

15 MtCO₂e
reduções previstas

2020–2024

TEMPO DE CONSTRUÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO
2012

Proteção
florestal

2021/22

Preparação das 
consultas e

engajamento

2023/24/25

1º Fórum REDD+
+ início das consultas

2026/27

Emissão
prevista

Ações de combate ao desmatamento existem desde 2012; o processo específico de 
participação do JREDD+ ocorre desde 2021.

PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM ESCALA

300+ participantes no Fórum REDD+ de 2023

20+ reuniões setoriais realizadas até 2024

~50
oficinas no processo ampliado de consulta + audiência 
pública estadual

O QUE CARACTERIZA O MODELO JURISDICIONAL

ESCALA

Uma referência e baseline
para todo o Estado

GOVERNO

Políticas públicas,
fiscalização e coordenação

PARTICIPAÇÃO

Consultas, salvaguardas e
repartição de benefícios

RESULTADO

ART-TREES + MRV;
crédito depende de performance

Tocantins mostra que JREDD+ é uma política territorial de longo prazo: a geração de créditos é consequência de reduções verificadas, após anos de 
governança e implementação.



Parte 3 | Brasil: a implementação definirá o valor de mercado

Para o setor financeiro, implementação regulatória passa a ser variável de risco e oportunidade.

1 SBCE MRV, alocação e preço do carbono começam a transformar emissões em 
custo econômico mensurável.

2 Interoperabilidade Metodologias, registros e autorizações definirão onde os ativos brasileiros
poderão ser utilizados.

3 Competitividade O desenho regulatório pode ampliar — ou restringir — acesso a capital, 
demanda internacional e oportunidades de descarbonização.



PARTE 4:

Onde estão as 
oportunidades



Ajuda Internacional em declínio

O Capital privado assume nova importância no financiamento privado, com os mercados de carbono



Valoração ativos naturais: relatórios recentes

NATURAL CAPITAL REPORT

Capital natural começa a se consolidar
como tese financeira

• Investidores já reconhecem o racional

econômico de longo prazo, mas exigem
retorno, escala, track record e métricas
claras.
• Carbono, biodiversidade e serviços

ecossistêmicos aparecem como receitas
complementares, não necessariamente
como único fundamento do investimento.

• A tendência é sair do “projeto de carbono” 

para ativos de capital natural com múltiplas
fontes de valor.

STATE OF FINANCE FOR NATURE

O desafio é redirecionar fluxos
financeiros em escala sistêmica

• A maior distorção está na direção dos 

fluxos: trilhões seguem financiando
atividades nature-negative, enquanto NbS
ainda recebe uma fração muito menor.

• O financiamento atual de NbS ainda é

majoritariamente público; mobilizar capital 
privado é condição para escala.

• A agenda de natureza passa de 

conservação isolada para transição
econômica e financeira.

Fontes: Natural Capital Report; UNEP State of Finance for Nature 2026; World Bank Legal



Projetos de carbono ganham novas camadas

A exploração de madeira, produtos e outras fontes de remoção simultâneas ganham espaço. 

Fonte: Fastmarkets, 30.03.2026

RESTAURO + ERW

CARBONO + MADEIRA

RESTAURO + MADEIRA + CONSERVAÇÃO

Fonte: G1 – 26.03.2026



Remoções tecnológicas: de nicho experimental a mercado 
em escala

Durable CDR: contratos aceleram

Em 2025 foram contratadas 29,6 MtCO₂ de remoções

duráveis — crescimento de 299% sobre 2024. O 
mercado passou de pilotos para transações em escala
de milhões de toneladas.
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O que está ganhando escala

TECNOLOGIAS DACCS, BECCS/BioCCS, biochar e enhanced rock weathering 
passam a compor um mercado próprio de CDR.

OFERTA A emissão de créditos cresceu 68% em 2025; a ClimeFi projeta 
~1,5 MtCO₂ de issuances em 2026, ante ~0,7 Mt em 2025.

FINANCIAMENTO Novos mecanismos de dívida, green bonds e credit facilities 
começam a tratar durable CDR como ativo financiável.

REGULAÇÃO O crescimento de mercado converge com CRCF, SBTi e a 
discussão de removals no EU ETS pós-2030.

TAKEAWAY
A tendência não é substituição da natureza: é diversificação. Remoções tecnológicas saem da fase
experimental e ganham escala, contratos de longo prazo e infraestrutura financeira própria.

Fontes: ClimeFi, 2025 CDR Market Review (2026); World Economic Forum, Carbon Dioxide Removal Technologies (2026); State of Carbon Dioxide Removal, 3rd Edition (2026).



Insetting: ganhando força

O insetting permite que as empresas invistam diretamente em sua cadeia de valor, normalmente por meio 
de financiamento de carbono e em estreita colaboração com parceiros locais. 

Pontos centrais: 

- Fortalece a cadeia de valor própria da empresa;
- Traz múltiplos benefícios: carbono, biodiversidade, água;
- Cada projeto é único de acordo com as características e 
necessidades locais; 
- Tipos de ações possíveis: agrofloresta (ILPF); agricultura 
regenerativa, restauração, conversão/intensificação de 
pastagem;
- Metodologias de reconhecimento e certificação em 
evolução: Gold Standard (2018); Science Based Targets 
Network (2020); WRI/WBCSD (2022) e GHG Protocol 
revisado (2026). 

Expert 
técnicos

Auditor
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Duas tendências macro e implicações para o Brasil

TENDÊNCIA 1

Natureza vira uma agenda financeira investível

A discussão deixa de ser apenas conservação ou compensação: 
natureza passa a ser tratada como ativo, risco financeiro, 
oportunidade de investimento e infraestrutura econômica.

TENDÊNCIA 2

Mercados se segmentam por finalidade de uso

Não há convergência para um único crédito universal. Elegibilidade
passa a depender do uso: VCM, CORSIA, Artigo 6, compliance 
doméstico, biodiversidade ou outros serviços ecossistêmicos.

IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL

Competitividade depende de casar nossos créditos com a 
demanda. 
Deve-se reservar a elegibilidade internacional dos créditos
brasileiros (especialmente para Art. 6 e CORSIA) evitando 
duplicação regulatória que reduza escala. 

SBCE como um estímulo ao mercado voluntário e não 
como uma barreira. 
Deve-se reconhecer diferentes metologias para diferentes 
fins, observando a diversificação da demanda. Integridade 
não é sinônimo de restrição de metodologia.  

1 2

Síntese: escala exige capital privado + múltiplas receitas
+ integridade e interoperabilidade regulatória.



Impacto da precificação de carbono nos setores financiados

PRECIFICAÇÃO DO CARBONO
transforma emissões em variável econômico-financeira

Energia Indústria Agro
Custo relativo entre fontes e ativos

PARA O FINANCIADOR

Risco de ativos intensivos + financiamento da 
transição energética

Custo de produção e competitividade

PARA O FINANCIADOR

Risco competitivo + CAPEX para transição industrial

Produção, uso da terra e cadeia de valor

PARA O FINANCIADOR

Crédito para transição + novas receitas e ativos ambientais

EFEITO DA PRECIFICAÇÃO

Aumenta o custo de fontes intensivas em
carbono e favorece a substituição por geração
e combustíveis de menor emissão.

EFEITO DA PRECIFICAÇÃO

Internaliza o custo das emissões de processos
e energia, pressionando eficiência, tecnologia
e descarbonização.

EFEITO DA PRECIFICAÇÃO

Valoriza práticas de menor emissão e pode 
afetar acesso a mercados, cadeias produtivas e 
geração de ativos ambientais.

RISCO →  TRANSIÇÃO →  NOVA DEMANDA POR CAPITAL
O impacto da precificação chega ao sistema financeiro pelo risco de crédito, pela competitividade dos clientes e pelo financiamento da transição.



Parte 4 | O que as tendências sinalizam

Carbono deixa de ser apenas agenda ambiental e entra nas decisões de capital.

1 Capital privado Com menor espaço fiscal e maior necessidade de escala, natureza e 
descarbonização dependem cada vez mais de capital privado.

2 Diversificação Carbono, biodiversidade, madeira, agricultura e remoções tecnológicas 
começam a compor estruturas com múltiplas fontes de valor.

3 Setor financeiro Precificação altera risco dos clientes e, simultaneamente, cria demanda por 
financiamento da transição.



CONSIDERAÇÕES 
FINAIS



Para o setor financeiro

QUEM FINANCIA A ECONOMIA FINANCIARÁ TAMBÉM A TRANSIÇÃO.

1 Risco Precificação do carbono afeta custos, competitividade, ativos e capacidade de 
pagamento dos setores financiados.

2 Capital A transição exige CAPEX, infraestrutura, inovação e financiamento de cadeias 
produtivas de menor emissão.

3 Novos ativos Mercados de carbono e natureza ampliam instrumentos e receitas — mas o valor 
depende de integridade, elegibilidade e finalidade de uso. 

4 Implementação A implementação em curso vai definir nosso acesso à mercados. Precisamos 
de regras que abram acesso à mercados. Atenção às barreiras regulatórias.  



Obrigada!
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